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Violência política e
ataques à democracia 

As declarações de ontem do presidente 
Lula sobre o atentado a Donald Trump, para 
além do posicionamento do chefe de Estado 
da segunda maior democracia da América, 
vão de encontro ao tom contemporizador 
que se seguiu imediatamente após os tiros 
na Pensilvânia. O próprio atingido por 
um projétil de AR-15 procurou moderar o 
discurso, no momento em que a campanha 
republicana para a Casa Branca entra em 
momento decisivo, com a confirmação do 
nome Trump para a Presidência e o anúncio 
do candidato a vice-presidente.

Na avaliação de Lula, episódios como 
o atentado a Trump “empobrecem a 
democracia”. Não representam a vitória da 
direita ou da esquerda, e, sim, um golpe 
gravíssimo contra a civilidade.  Tanto nos 

Estados Unidos quanto no Brasil, são muitos 
os casos em que divergências políticas 
custaram a vida de pessoas públicas. 
Infelizmente, existem poucos indícios de 
que o atentado contra Trump diminua o 
clima beligerante que há anos predomina na 
política. 

A polarização constitui uma das causas 
da violência política, mas não é a única. 
Há razões mais profundas. A violência está 
cada vez mais presente nas sociedades e, 
por conseguinte, também na política. Vamos 
lembrar que foi também a violência política 
— conduzida pelo crime organizado e suas 
conexões — que vitimou de forma brutal a 
vereadora Marielle Franco em 2018. E de lá 
para cá, não se pode afirmar que houve um 
recuo de criminosos ou agentes públicos. 

 Alerta geral 
A violência política é uma consequência de 

sociedades violentas. E a história mostra que 
os ataques partem tanto da direita quanto da 
esquerda — e, mais imprevisível, de qualquer 
cidadão. Eis um desafio que afeta a todos, e 
não apenas os políticos. 

Medidas judiciais 
A Associação Nacional dos Delegados de 

Polícia Federal (ADPF) repudiou os ataques do 
senador Marcos do Val (Podemos-ES) contra 
Fábio Shor, responsável pelas investigações 
que estão sob relatoria do ministro 
Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal. A entidade informou que estuda 
medidas judiciais contra o parlamentar, que 
denominou Shor de “capataz” do magistrado 
e comete “violações contra a Constituição e os 
direitos humanos dos brasileiros”.

Desabafo
Nas redes sociais, do Val disse que 

a postagem é um “desabafo” e uma 
“denúncia” dos policiais federais 
“indignados” com a conduta de Shor. O 
Correio tentou contato com o senador 
ontem, mas não obteve resposta.   

De olho na praia
Duas pautas polêmicas prometem agitar a 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do 
Senado Federal amanhã. O primeiro é o PL 
2511/2024, de autoria do senador Esperidião 
Amin (PP-SC). A proposta estabelece uma 
pena de seis meses a dois anos de prisão 
a quem impedir ou dificultar o acesso à 
praia ou ao mar. Certamente virá à tona a 
controvérsia sobre a PEC 3/2022, que ficou 
conhecida como “privatização das praias”. 

BC independente
O segundo ponto a ser discutido na 

CCJ é o que trata da autonomia financeira 
e orçamentária ao Banco Central. A PEC 
65 transforma a autarquia vinculada ao 
Ministério da Fazenda em uma empresa 
pública. Independência do Banco Central, 
diga-se, é algo que o Palácio do Planalto não 
quer nem ouvir falar.  

Igualdade salarial
O ministro do Trabalho, Luiz Marinho, 

considera positivo o primeiro ano da Lei 
de Igualdade Salarial, sancionada em julho 
de 2023 pelo presidente Lula. Em evento 
em São Paulo, Marinho comemorou a 
“grande adesão” das empresas no envio de 
informações sobre a discrepância salarial 
entre gêneros. Mais de 49,5 mil empresas 
contribuíram para o 1º Relatório Nacional 
de Transparência Salarial e Critérios 
Remuneratórios, divulgado em março 
passado. No documento, ficou constatado 
que as mulheres ganham 19% a menos do 
que os homens no mercado de trabalho.

Nova cultura 
A secretária-executiva do Ministério 

das Mulheres, Maria Helena Guarezi, 
compartilhou o otimismo. “O mais forte 
sobre a lei é que ela propõe uma mudança 
de cultura”, destacou. “Desde que ela foi 
aprovada e sancionada, nós vemos muitos 
avanços”, disse. “A gente percebe que tanto 
a sociedade civil quanto os sindicatos, as 
centrais sindicais e as próprias empresas 
estão empenhadas em buscar essa 
igualdade”, acrescentou.  

Tesouro brasileiro
Após o sucesso com o retorno 

ao Brasil do manto tupinambá, 
deslumbrante peça do século XVII que 
foi devolvida pelo Museu Nacional da 
Dinamarca ao Museu Nacional do Rio de 
Janeiro, o governo federal prepara mais 
ações para trazer de volta o acervo dos 
povos indígenas. O Grupo de Trabalho 
de Restituição de Artefatos Indígenas 
pretende desenvolver protocolos para 
que povos originários tenham acesso e 
possam requerer a repatriação de itens 
expropriados do Brasil. 

Virada histórica
Objeto sagrado na cultura indígena, 

o manto tupinambá deve ser exposto ao 
público em agosto. É uma oportunidade 
histórica de reabilitar o Museu Nacional, 
parcialmente destruído por um incêndio 
em 2018.
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